
TÍTULO:      CRÉDITO RURAL 

CAPÍTULO: Disposições Preliminares - 1 

SEÇÃO:        Estrutura Operativa - 3 

1 - Para atuar em crédito rural, a instituição financeira deve obter autorização do Banco Central do Brasil, cumprin-

do-lhe: 

a) comprovar a existência de setor especializado, representado por carteira de crédito rural, com estrutura, dire-

ção e regulamento próprio e com elementos capacitados;

b) difundir normas básicas entre suas dependências e mantê-las atualizadas, com o objetivo de ajustar as opera-

ções aos critérios legais pertinentes e às instruções do Banco Central do Brasil, sistematizando métodos de

trabalho compatíveis com as peculiaridades do crédito e uniformizando a conduta em suas operações;

c) manter serviços de assessoramento técnico em nível de carteira e assegurar a prestação de assistência técnica

em nível de imóvel ou empresa, quando devida;

d) indicar previsão dos recursos próprios que serão destinados às modalidades de credito rural; e (*) 

e) designar, entre os administradores homologados pelo Banco Central do Brasil, o responsável pela área de cré-

dito rural. (*) 

2 -  O pedido de autorização para operar em crédito rural deve ser protocolizado no Banco Central do Brasil, direci-

onado ao componente do Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) da área de jurisdição da 

sede da instituição, acompanhado de declaração, firmada por administradores cuja representatividade seja reco-

nhecida pelo estatuto social, de que a instituição atende as exigências estabelecidas no item anterior.  (*) 

3 - As exigências estabelecidas no item 1 podem ser dispensadas para as instituições que desejarem operar exclusi-

vamente em créditos de comercialização concedidos mediante negociação ou conversão em espécie de títulos 

oriundos da venda de produção comprovadamente própria de produtores rurais e de suas cooperativas. (*) 

4 - Este manual pode ser utilizado como normas básicas para concessão do crédito rural, cabendo à instituição fi-

nanceira, além de atentar para a legislação pertinente, acrescentar-lhe as normas relativas a seus procedimentos 

internos. (*) 

5 - O assessoramento técnico é prestado à instituição financeira, à sua conta exclusiva, por técnicos especializados, 

visando à adequada administração do crédito rural. 

6 - O assessoramento técnico pode ser prestado: 

a) por funcionários do quadro da própria instituição financeira, desde que detentores das imprescindíveis qualifi-

cações técnicas;

b) por outras pessoas físicas ou jurídicas legalmente habilitadas;

c) por órgãos públicos, mediante convênio.

7 - Os serviços de assessoramento técnico não podem ser prestados por pessoa física ou jurídica que exerça ativida-

de remunerada de: 

a) produção ou venda de insumos utilizáveis na agropecuária;

b) armazenagem, beneficiamento, industrialização ou comercialização de produtos agropecuários, salvo se forem

de produção própria.

8 - Cabe ao assessoramento técnico, sem prejuízo de outras atribuições definidas neste manual: 

a) propor à instituição financeira as diretrizes gerais do crédito rural, com base em estudos regionais e em conso-

nância com a política governamental de desenvolvimento da agropecuária nacional;

b) analisar as operações, em seus múltiplos aspectos, inclusive quanto à viabilidade econômica do empreendi-

mento, mediante exame da correlação custo/benefício;

c) treinar o pessoal do setor, incluindo os encarregados da fiscalização dos empréstimos;

d) articular-se com os órgãos governamentais, a fim de conhecer as diretrizes de sua competência  aplicáveis  às

atividades agropecuárias, particularmente quanto a zoneamento e épocas para plantio, espécies indicadas para

cultivo, registro genealógico e credenciamento de prestadores de serviços ou fornecedores de insumos.

9 - Os executores do assessoramento técnico devem atuar em cada dependência da instituição financeira, admitindo-

se que sua jurisdição se estenda a grupo de agências, desde que isso não prejudique o desempenho de suas tarefas, 

cumprindo-lhes acompanhar de perto o desenvolvimento das operações. 
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1 - O crédito rural pode ser concedido com recursos controlados e não controlados, segundo classificação esta-

belecida nesta seção, observada a remuneração financeira prevista na seção 2-4. 

2 - São considerados recursos controlados: 

a) os obrigatórios, de que trata a seção 6-2;

b) os das Operações Oficiais de Crédito sob supervisão do Ministério da Fazenda;

c) os das fontes abaixo relacionadas, quando aplicados com subvenção da União, sob a forma de equaliza-

ção de encargos financeiros:

I - da poupança rural, de que trata a seção 6-4;

II - do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT);

III - do Fundo de Investimento Extramercado;

d) os da poupança rural, quando aplicados segundo as condições definidas para os recursos obrigatórios, de

que trata a seção 6-2;

e) os de outras fontes que vierem a ser especificadas pelo Conselho Monetário Nacional.

Art. 1º 3 - São considerados recursos não controlados: 

a) os da poupança rural (exigibilidade e livres), de que trata a seção 6-4;

b) os dos fundos, programas e linhas específicas;

c) os livres das instituições financeiras, de que trata a seção 6-3.

4 - Os créditos formalizados ao amparo de recursos obrigatórios não estão sujeitos à subvenção de encargos fi-

nanceiros. 

Art. 2º 5 - Quanto à identificação dos recursos, a instituição financeira deve: 

a) consignar no instrumento de crédito a fonte dos recursos utilizados no financiamento conforme a classi-

ficação dos itens 2 e 3 (recursos controlados ou não controlados), registrando, se for o caso, a denomi-

nação do fundo, programa ou linha específica;

b) observar as determinações previstas na seção 3-5 e no documento nº 5 deste manual no que diz respeito

à indicação da fonte de recursos, quando do cadastramento das operações no Registro Comum de Ope-

rações Rurais (Recor), salvo disposição em contrário.

6 - Os financiamentos ao amparo de recursos do crédito rural destinam-se a produtores rurais e a suas coopera-

tivas, observadas as regras previstas neste manual. 

7 - Admite-se a utilização do Depósito Interfinanceiro Vinculado ao Crédito Rural (DIR) para cumprimento da 

exigibilidade e subexigibilidade de 28% (vinte e oito por cento) de aplicação em crédito rural previstas na 

seção 6-2, entre as instituições financeiras sujeitas a essas obrigações, observadas as seguintes condições: 

a) por parte da instituição financeira depositante, independentemente de comprovação dos direcionamentos

estabelecidos:

I - prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias;

II - vedação de negociação no mercado secundário;

III - identificação da modalidade do DIR, segundo sua destinação: DIR-Geral, cujo valor deve ser adi-

cionado ao da exigibilidade da instituição depositária, para aplicação em operações não vinculadas 

às subexigibilidades previstas na seção 6-2, e DIR-Subex, cujo valor deve ser adicionado ao da su-

bexigibilidade de 28% (vinte e oito por cento) da instituição depositária, de que trata o item 6-2-5; 

b) por parte da instituição financeira depositária, sujeição às demais regras de cumprimento da respectiva

exigibilidade, inclusive quanto à comprovação dos direcionamentos estabelecidos, os quais são de sua

responsabilidade.

8 - Admite-se a utilização do DIR denominado DIR-Pronaf para o cumprimento da subexigibilidade de 8% 

(oito por cento) do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), prevista no 

item 6-2-6, entre as instituições financeiras sujeitas a essa obrigação, observadas as seguintes condições: 

a) por parte da instituição financeira depositante, independentemente de comprovação do direcionamento

estabelecido:

I - prazo mínimo de 240 (duzentos e quarenta) dias;

II - vedação de negociação no mercado secundário;

III - identificação da modalidade DIR-Pronaf, cujo valor deve ser adicionado ao da subexigibilidade de

8% (oito por cento) da instituição depositária; 

b) por parte da instituição financeira depositária:

I - custo a ser suportado: até 3% a.a. (três por cento ao ano);
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II - não pode figurar como depositante da mesma modalidade de DIR-Pronaf no mesmo período em que 

for depositária; 

III - sujeição às demais regras de cumprimento da respectiva subexigibilidade, inclusive quanto à com-

provação do direcionamento estabelecido, o qual é de sua responsabilidade. 

9 - Admite-se a utilização do DIR denominado DIR-FRA de que trata a seção 12-4, para o cumprimento da 

exigibilidade prevista na seção 6-2, como instrumento de repasse de recursos das instituições financeiras ao 

banco operador da linha de crédito Financiamento de Recebíveis do Agronegócio (FRA), observadas as se-

guintes condições: 

a) por parte da instituição financeira depositante, independentemente de comprovação do direcionamento

estabelecido:

I - prazo mínimo de 12 (doze) meses;

II - aplicação de fator de ponderação sobre o valor correspondente ao saldo das operações ao amparo

dos recursos repassados, na forma prevista na seção 6-2; 

III - vedação de negociação no mercado secundário; 

IV - identificação da modalidade DIR-FRA; 

b) por parte da instituição financeira depositária operadora do FRA:

I - sujeição à comprovação do direcionamento estabelecido, o qual é de sua responsabilidade;

II - custo suportado: até 6,5% a.a. (seis inteiros e cinco décimos por cento ao ano).

10 - Admite-se a utilização do DIR denominado DIR-Poup para o cumprimento da exigibilidade de aplicação 

em crédito rural prevista na seção 6-4, entre as instituições financeiras sujeitas à exigibilidade da seção 6-2, 

observadas as seguintes condições: 

a) por parte da instituição financeira depositante, independentemente de comprovação dos direcionamentos

estabelecidos:

I - prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias;

II - vedação de negociação no mercado secundário;

III - identificação da modalidade DIR-Poup;

b) por parte da instituição financeira depositária, sujeição às demais regras de cumprimento da respectiva

exigibilidade, inclusive quanto à comprovação dos direcionamentos estabelecidos, os quais são de sua

responsabilidade.

11 - Todas as modalidades de DIR estão sujeitas às regras aplicáveis aos depósitos interfinanceiros que não 

conflitarem com as previstas neste capítulo, exceto quanto aos limites, que estão sujeitos ao valor da res-

pectiva exigibilidade ou subexigibilidade, segundo sua destinação. 

12 - É vedada a transferência de dívida amparada por recursos controlados, salvo quando: 

a) imprescindível à recuperação do crédito ou à preservação do empreendimento assistido;

b) decorrente de divisão de imóvel rural, doação, inventário, separação judicial de cônjuges ou divórcio;

c) o assuntor for empresa da qual participe majoritariamente o devedor primitivo.

13 - Quando tiver como fundamentação apenas o propósito de recuperar o crédito ou preservar o empreendi-

mento assistido, a transferência de dívida prevista no item anterior fica sujeita a que: 

a) o assuntor seja beneficiário do crédito rural, na forma admitida neste manual;

b) os juros sejam ajustados aos níveis vigentes para operações de igual natureza e finalidade na data de sua

efetivação.

14 - Cabe à instituição financeira, em qualquer hipótese e sob fundamentação específica, decidir sobre o pedi-

do de transferência de dívida. 

15 - São consideradas como crédito rural, para todos os efeitos, as aplicações destinadas ao financiamento de 

atividades agropecuárias, formalizadas com beneficiários do crédito rural por meio de contrato ou de ins-

trumento de crédito previsto no Decreto-lei nº 167, de 14/2/1967, e na legislação complementar, lastreadas 

com recursos: 

a) dos fundos constitucionais de financiamento regional;

b) administrados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

16 - A definição de normas, procedimentos e condições operacionais para aplicação de recursos dos fundos 

constitucionais de financiamento regional está sujeita à legislação específica aplicável. 
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17 - Seja qual for a origem dos recursos, sua aplicação no setor agropecuário só é considerada crédito rural 

quando observadas as normas estabelecidas neste manual. 

18 - O Banco Central do Brasil pode a adotar as medidas julgadas necessárias à execução do disposto neste 

capítulo, bem como a elaborar e divulgar sistemática de: 

a) controle e acompanhamento das aplicações ao amparo dos recursos obrigatórios e da poupança rural de

que tratam as seções 6-2 e 6-4 e dos saldos das aplicações em crédito rural;

b) verificação das respectivas exigibilidades.
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1 - Para os efeitos do art. 21 da Lei nº 4.829, de 5/11/1965, recursos obrigatórios são aqueles destinados a operações 

de crédito rural, provenientes do Valor Sujeito a Recolhimento (VSR) relativo aos recursos à vista, apurado na 

forma da regulamentação aplicável. 

2 - Exigibilidade dos recursos obrigatórios é o dever de a instituição financeira manter aplicado em operações de 

crédito rural valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) da média aritmética do VSR apurado no perí-

odo de cálculo, considerando para cumprimento dessa exigência: 

a) os saldos médios diários das operações relativos aos dias úteis;

b) as condições estabelecidas neste manual, particularmente no que diz respeito à observância das regras:

I - dos limites de financiamento;

II - do direcionamento dos recursos;

III - das modalidades de crédito com previsão expressa para utilização da fonte de recursos de que trata esta

seção. 

3 - Para efeito da exigibilidade e das subexigibilidades referidas nesta seção, deve-se observar que: 

a) o período de cálculo tem início no primeiro dia útil do mês de junho e término no último dia útil do mês de

maio do ano seguinte;

b) o período de cumprimento é aquele em que devem ser aplicados os recursos apurados na forma da alínea "a",

tendo início no primeiro dia útil do mês de julho e término no último dia útil do mês de junho do ano seguin-

te;

c) entende-se por deficiência a falta de aplicação, total ou parcial, dos recursos nas condições estabelecidas nes-

ta seção;

d) mensalmente, as instituições financeiras devem prestar informações sobre os recursos de que trata esta seção

ao Banco Central do Brasil, mediante remessa do documento nº 24 deste manual, até o dia 20 (vinte) do mês

subseqüente ao da posição informada, sob a responsabilidade do diretor encarregado da área de crédito rural;

e) a verificação do cumprimento, a cargo do Banco Central do Brasil, deve ser efetivada a partir de 20 de julho

de cada ano, sem prejuízo das ações emanadas da área de fiscalização, cabendo à instituição financeira ob-

servar as disposições dos itens 14, 15, 16 e 17, no que couber.

4 - Não estão sujeitos ao cumprimento da exigibilidade de aplicação em crédito rural: 

a) a Caixa Econômica Federal (CEF);

b) as cooperativas de crédito;

c) as sociedades de crédito, financiamento e investimento;

d) o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);

e) os bancos de desenvolvimento;

f) os bancos de investimento;

g) os bancos múltiplos sem carteira comercial.

5 - A título de subexigibilidade, no mínimo 28% (vinte e oito por cento) dos recursos da exigibilidade devem ser 

mantidos aplicados em operações de crédito rural: 

a) cujo valor contratado com o beneficiário final não ultrapasse R$100.000,00 (cem mil reais);

b) pactuadas ao amparo do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e do Pro-

grama de Geração de Emprego Rural (Proger Rural);

c) destinadas ao financiamento de despesas de custeio da avicultura de corte e da suinocultura explorada sob re-

gime de parceria, de que trata a seção 3-2, limitado a 10% (dez por cento) dos recursos da exigibilidade da

instituição financeira;

d) destinadas a financiamento de atendimento a cooperados de que trata o item 5-2-21.

6 - A título de subexigibilidade, no mínimo 8% (oito por cento) dos recursos da exigibilidade, observado o disposto 

no item 7, devem ser mantidos aplicados em operações vinculadas ao Pronaf de que trata o capítulo 10 deste ma-

nual, observando-se que no caso de créditos vinculados a lavouras de fumo o direcionamento de recursos fica 

limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do total desta subexigibilidade. 

7 - Para efeito da apuração do valor da subexigibilidade referida no item 6, excluem-se da exigibilidade os valores 

dos saldos das operações renegociadas ao amparo das Resoluções nºs 2.238, de 31/1/1996, e 2.471, de 

26/2/1998. 

8 - Até 7% (sete por cento) dos recursos da exigibilidade podem ser aplicados, isolada ou cumulativamente, em: 

a) operações de desconto de Duplicata Rural (DR) e Nota Promissória Rural (NPR), respeitados os limites e

condições previstas na seção 3-4;
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b) créditos destinados a operações de custeio, independentemente do valor por tomador/produto estabelecido na

seção 3-2, vedada a aplicação dos referidos recursos em créditos de custeio de beneficiamento ou de industri-

alização.

9 - Podem, também, ser computados para o cumprimento da exigibilidade e das subexigibilidades, conforme o caso, 

os saldos médios diários: 

a) dos Depósitos Interfinanceiros Vinculados ao Crédito Rural (DIR), abaixo relacionados, pela instituição fi-

nanceira depositante:

I - DIR-Geral;

II - DIR-Subex;

III - DIR-Pronaf;

IV - DIR-FRA;

b) das aplicações realizadas com recursos provenientes da própria exigibilidade do banco operador da linha de

crédito especial denominada Financiamento de Recebíveis do Agronegócio (FRA), nas condições estabeleci-

das na seção 12-4;

c) dos financiamentos rurais contratados com direito à subvenção via equalização de encargos financeiros pelo

Tesouro Nacional (TN), com base na Lei nº 8.427, de 27/5/1992, e alterações posteriores, mediante sua ex-

clusão da base de cálculo da equalização, observando-se que se os financiamentos tiverem a poupança rural

como fonte de recursos original não podem mais ser computados para cumprimento da exigibilidade de que

trata a seção 6-4;

d) das operações de que trata a seção 18-4, quando lastreadas com recursos de que trata esta seção;

e) dos títulos emitidos pelo TN para o pagamento de dívidas do Programa de Garantia da Atividade Agropecuá-

ria (Proagro), cujas operações com adesão ao programa tenham sido lastreadas com recursos obrigatórios,

devendo ser excluídos do cálculo da média mensal os valores dos títulos resgatados pelo TN, dos negociados

livremente no mercado e dos utilizados no Programa Nacional de Desestatização (PND);

f) da conta específica "Proagro a Receber" de que trata a seção 16-7, devendo-se observar que:

I - as operações contratadas com direito à subvenção de encargos financeiros pelo TN devem ser excluídas da

base de cálculo da equalização; 

II - os saldos das operações lastreadas originalmente com recursos da poupança rural não podem mais ser 

computados para cumprimento da exigibilidade de que trata a seção 6-4; 

g) das operações renegociadas nas condições estabelecidas nos arts. 1º, inciso IX, da Resolução nº 2.238/1996, e

5º, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 2.471/1998, contratadas originalmente com base nos recursos de que trata a

seção 6-2 e/ou que passaram a ser lastreadas com recursos desta seção, cujo valor não poderá ultrapassar 60%

(sessenta por cento) da exigibilidade;

h) dos títulos emitidos pelo TN para o pagamento de renegociação de dívidas rurais - valores cedidos ao TN, na

forma dos arts. 8º, inciso III, alínea "c", e 14 da Resolução nº 2.238/1996, relativamente a financiamentos

concedidos originalmente ao amparo dos recursos de que trata esta seção;

i) dos financiamentos rurais contratados com outras fontes de recursos, quando admitida sua transposição para

cumprimento da exigibilidade de que trata esta seção, mediante satisfação das condições para enquadramento

em recursos obrigatórios, inclusive no que se refere aos encargos financeiros, que devem ser reajustados me-

diante aditivo, observando-se ainda que se os financiamentos tiverem a poupança rural como fonte de recur-

sos original não podem mais ser computados para cumprimento da exigibilidade de que trata a seção 6-4.

10 - Para fim de cumprimento da exigibilidade e da subexigibilidade previstas nos itens 2 e 5, o valor corresponden-

te ao saldo médio diário das operações ou de negociações a seguir relacionadas deve ser computado mediante 

sua multiplicação pelos seguintes fatores de ponderação, sem prejuízo da observância das disposições dos itens 

11, 12 e 13: 

a) de investimento de que trata a seção 3-3:

I - relativas à correção ou recuperação do solo: 1,2 (um inteiro e dois décimos);

II - demais operações: 1,1 (um inteiro e um décimo);

b) ao amparo do Proger Rural: 1,15 (um inteiro e quinze centésimos);

c) ao amparo do Pronaf com recursos da exigibilidade, inclusive os captados por meio de DIR-Pronaf:

I - Grupos "C" e "D": 2,1 (dois inteiros e um décimo);

II - financiamentos de que tratam as seções 10-11 e 10-12: 1,8 (um inteiro e oito décimos);

III - Grupo "E": 1,4 (um inteiro e quatro décimos);

d) de repasse de recursos obrigatórios das demais instituições financeiras para o banco operador do FRA na

forma de DIR-FRA ou de recursos provenientes da própria exigibilidade do banco operador, na forma previs-

ta na seção 12-4: 0,63 (sessenta e três centésimos).
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11 - Os ponderadores estabelecidos nesta seção, bem como os anteriormente definidos, aplicados às operações se-

gundo a data de sua contratação, continuam produzindo efeito sobre os saldos das respectivas operações até sua 

liquidação, ressalvadas disposições expressas em contrário. 

12 - Não se aplicam os ponderadores previstos no item 10 aos saldos das operações, ainda que direcionadas a bene-

ficiários do Pronaf de forma direta ou indireta, referentes a créditos destinados a: 

a) cultura de fumo na forma admitida na seção 10-1;

b) comercialização, nas modalidades previstas no item 3-4-2.

Art. 3º  
13 - Não podem ser computadas para satisfação: 

a) das exigibilidade e subexigibilidades os saldos das operações ou parcelas de crédito cujos encargos financei-

ros tenham sido reajustados em decorrência de inadimplemento do mutuário, a partir do dia seguinte ao do

inadimplemento;

b) da subexigibilidade de 8% (oito por cento) do Pronaf, os fatores de ponderação de que trata o item 10.

14 - É facultado o recolhimento ao Banco Central do Brasil, no primeiro dia útil do mês de junho, de valores por 

conta de previsão de deficiências no período de cumprimento, que ficarão retidos até o primeiro dia útil do mês 

seguinte, sem qualquer remuneração, e serão computados, conforme o caso, para satisfação da exigibilidade e/ou 

das subexigibilidades. 

15 - Encerrado o período de cumprimento, a instituição financeira que incorrer em deficiência com relação à exigibi-

lidade e/ou às subexigibilidades fica sujeita, alternativamente, no primeiro dia útil do mês de agosto: 

a) ao recolhimento ao Banco Central do Brasil dos valores das deficiências apuradas, que serão restituídos, sem

qualquer remuneração, no primeiro dia útil do mês de agosto do ano subseqüente ao do recolhimento;

b) ao pagamento ao Banco Central do Brasil de multa de 40% (quarenta por cento), calculada sobre os valores

das deficiências apuradas.

16 - O valor do recolhimento ou do pagamento referidos nos itens 14 e 15 deve ser previamente informado ao Banco 

Central do Brasil, por meio de comunicação assinada por dois diretores, sendo um deles responsável pela área de 

crédito rural, até o dia útil anterior ao do respectivo débito na conta Reservas Bancárias. 

17 - O recolhimento ou pagamento de que trata o item anterior deve ser efetuado exclusivamente em espécie, por 

iniciativa da instituição financeira, mediante utilização de evento e finalidade específicos previstos no Catálogo 

de Mensagens do Sistema de Pagamentos Brasileiro, na data devida. 

18 - Na hipótese de inobservância do disposto no item 15, a instituição financeira perde o direito ao recolhimento 

previsto na alínea “a” daquele item e fica sujeita à multa de 40% (quarenta por cento), cujo pagamento terá 

acréscimo das sanções pecuniárias, previstas na seção 2-4, desde a data em que devido até o efetivo recolhimen-

to, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais previstas. 

19 - Aplicam-se às operações amparadas por recursos obrigatórios as normas gerais do crédito rural que não confli-

tarem com as disposições especiais desta seção. 
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1 - Admite-se a concessão de crédito rural com recursos livres das instituições financeiras, às taxas de mercado. (*) 

2 - Consideram-se amparadas por recursos livres, às taxas de mercado, as operações que não se enquadrarem em ou-

tras fontes previstas neste capítulo. (*) 

3 - As aplicações de recursos livres: (*) 

a) não podem exceder a diferença entre o orçamento e eventuais créditos já obtidos para a finalidade;

b) não estão sujeitas às exigências de vistoria prévia, medição e fiscalização, salvo quando houver opção para o

Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro);

c) no caso de crédito para fornecimento a cooperados, podem ser pactuadas sem caução das notas promissórias

rurais oriundas de fornecimentos a prazo;

d) no caso de crédito para fornecimento a cooperado que não tenha obtido empréstimo para custeio da lavoura,

podem ainda ser pactuadas sem exigência de que se pague à vista parte do valor das mercadorias entregues.

4 - Nas operações de que trata esta seção: 

a) os encargos financeiros devem ser compatibilizados com as taxas de captação;

b) é admissível que na cédula sejam consignados os encargos financeiros devidos somente sobre a primeira par-

cela, estipulando-se que os aplicáveis às demais serão fixados por menções adicionais;

c) o reembolso do saldo devedor deve ser efetuado após a obtenção das receitas da atividade assistida.

5 - Os bancos múltiplos sem carteira comercial, os bancos de investimento e as sociedades de crédito, financiamento 

e investimento, desde que autorizados na forma estabelecida na seção 1-3, podem realizar operações de crédito 

rural, a taxas de mercado, observadas as disposições desta seção e suas regulamentações específicas quanto às 

finalidades dos recursos. (*) 

(*) 

6 - Admite-se que os bancos múltiplos sem carteira comercial e os bancos de investimento concedam crédito rural 

para financiamento de custeio. (*) 

7 - As aplicações diretas das sociedades de crédito, financiamento e investimento ficam restritas à aquisição de bens 

pelos produtores rurais e suas cooperativas, podendo contemplar o financiamento de semoventes e de insumos 

para a lavoura. (*) 

8 - Admite-se transpor para recursos obrigatórios de que trata a seção 6-2, com vistas ao cumprimento da exigibili-

dade ali prevista, operações realizadas com recursos livres, desde que satisfeitas todas as condições para enqua-

dramento em recursos obrigatórios, inclusive no que se refere aos encargos financeiros, que devem ser reajusta-

dos mediante aditivo. 

9 - Na hipótese do item anterior, os encargos financeiros admissíveis para satisfação da exigibilidade vigoram a par-

tir da lavratura do aditivo. 

10 - Aplicam-se às operações amparadas por recursos livres as normas gerais do crédito rural que não conflitarem 

com as disposições especiais desta seção.  
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1 - Para os efeitos dos arts. 15, inciso I, alínea "l" da Lei nº 4.829, de 5/11/1965, e 81, inciso III, da Lei nº 8.171, de 

17/1/1991, recursos da poupança rural são aqueles captados segundo as normas aplicáveis aos depósitos de pou-

pança do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), na forma de depósitos da poupança rural para 

aplicação nas condições previstas nesta seção. 

2 - Exigibilidade dos recursos da poupança rural é a obrigação de a instituição financeira manter aplicado em opera-

ções de crédito rural valor correspondente a 65% (sessenta e cinco por cento) da média aritmética do Valor Su-

jeito a Recolhimento (VSR) relativo aos depósitos da poupança rural apurados no período de cálculo, conside-

rando para cumprimento dessa exigência: 

a) os saldos médios diários das operações relativos aos dias úteis;

b) as condições estabelecidas neste manual, particularmente no que diz respeito à observância das regras:

I - dos limites de financiamento;

II - do direcionamento dos recursos;

III - das modalidades de crédito com previsão expressa para utilização da fonte de recursos de que trata esta

seção. 

3 - Para efeito da exigibilidade e dos limites estabelecidos nesta seção, deve-se observar que: 

a) período de cálculo tem início no primeiro dia útil do mês de junho e término no último dia útil do mês de

maio do ano seguinte;

b) o período de cumprimento é aquele em que devem ser aplicados os recursos apurados na forma da alínea "a",

tendo início no primeiro dia útil do mês de julho e término no último dia útil do mês de junho do ano seguin-

te;

c) entende-se por deficiência a falta de aplicação, total ou parcial, dos recursos nas condições estabelecidas nes-

ta seção;

d) mensalmente, as instituições financeiras devem prestar informações sobre os recursos de que trata esta seção

ao Banco Central do Brasil, mediante remessa do documento nº 24 deste manual, até o dia 20 (vinte) do mês

subseqüente ao da posição informada, sob a responsabilidade do diretor encarregado da área de crédito rural;

e) a verificação do cumprimento, a cargo do Banco Central do Brasil, deve ser efetivada a partir de 20 de julho

de cada ano, sem prejuízo das ações emanadas da área de fiscalização, cabendo à instituição financeira ob-

servar as disposições dos itens 14, 15, 16 e 17, no que couber.

4 - Estão sujeitos ao cumprimento da exigibilidade da poupança rural: 

a) o Banco da Amazônia S.A.;

b) o Banco do Brasil S.A.;

c) o Banco do Nordeste do Brasil S.A.;

d) os bancos cooperativos.

5 - Os bancos cooperativos estão sujeitos ao cumprimento da exigibilidade depois de decorridos seis meses do início 

de sua captação de depósitos da poupança rural. 

6 - Os recursos da exigibilidade da poupança rural, observado o disposto nos itens 7 e 12, devem ser aplicados: 

a) em operações de crédito rural;

b) na aquisição de Cédulas de Produto Rural (CPR), desde que diretamente de seu emitente;

c) na comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos de origem agropecuária ou de insumos

utilizados naquela atividade.

7 - No mínimo 60% (sessenta por cento) dos recursos da exigibilidade devem ser aplicados nas operações previstas 

nas alíneas "a" e/ou "b" do item anterior, observado que a média dos saldos diários dos recursos aplicados em 

CPR não pode exceder 5% (cinco por cento) da exigibilidade da instituição financeira no período de cumprimen-

to. 

8 - Os fatores de ponderação incidentes sobre os saldos das aplicações com recursos captados em depósitos da pou-

pança rural, em operações de crédito rural de custeio e de comercialização segundo as condições definidas para 

os recursos obrigatórios, de que trata a seção 6-2, realizadas pelo Banco do Brasil S.A. no período de 1/7/2007 a 

30/6/2008, para efeito de cumprimento da exigibilidade, são de: 

a) 1,489 (um inteiro e quatrocentos e oitenta e nove milésimos), sobre os financiamentos concedidos a agricul-

tores familiares no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf);

b) 1,839 (um inteiro e oitocentos e trinta e nove milésimos), sobre os financiamentos concedidos aos demais

produtores rurais.
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9 - Os ponderadores estabelecidos nesta seção, bem como os anteriormente definidos, aplicados às operações segun-

do a data de sua contratação, continuam produzindo efeito sobre os saldos das respectivas operações até sua li-

quidação, ressalvadas disposições expressas em contrário. 

10 - Operações de crédito rural e/ou de Cédula de Produto Rural (CPR), contratadas com produtores rurais ou suas 

cooperativas, com observância das condições a seguir, podem ser computadas para o cumprimento da exigibili-

dade prevista nesta seção, na qualidade de recursos não controlados: 

a) o período de contratação de 1/12/2007 a 30/6/2008;

b) a taxa efetiva de juros das operações, quando da contratação, não pode ser inferior a 8,5% a.a. (oito inteiros e

cinco décimos por cento ao ano) e nem exceder a taxa correspondente à remuneração dos depósitos de  pou-

pança acrescida da taxa de juros das operações de crédito rural com recursos obrigatórios, de que trata a se-

ção 6-2;

c) a taxa média ponderada de juros das operações de que trata a alínea anterior, para efeito de apuração do fator

de ponderação de que trata a alínea "i", não pode ser inferior a 10,5% a.a. (dez inteiros e cinco décimos por

cento ao ano);

d) quando se tratar de operação contratada com taxa pós-fixada, deve ser utilizada, para apuração da taxa míni-

ma de juros (alínea "b") e para a obtenção da taxa média ponderada de juros (alínea "c"), a composição dos

encargos fixos cobrados do mutuário com a Taxa Referencial (TR) referente ao dia 1º do mês da respectiva

aplicação do ponderador, na forma percentual;

e) o prazo das operações não pode ser superior a 24 (vinte e quatro) meses;

f) a vigência do fator de ponderação deve ser igual ao prazo das operações e a sua apuração e aplicação devem

ocorrer mensalmente conforme a alínea "i";

g) os saldos médios diários das operações não podem exceder 10% (dez por cento) do valor da exigibilidade;

h) o somatório das  operações "em ser" de que trata este  item não pode superar R$10.000.000,00 (dez milhões

de reais) por beneficiário;

i) os saldos médios diários são computados para cumprimento da exigibilidade, mediante sua multiplicação pe-

lo seguinte fator de ponderação, apurado mensalmente pelo respectivo agente financeiro, com 6 (seis) casas

decimais, desprezando, ao final, as 2 (duas) últimas, com base na seguinte metodologia de cálculo:

onde: 

FP = fator de ponderação mensal aplicável às operações de que trata este item;

TMS = Taxa Média Selic efetiva mensal referente ao mês da respectiva aplicação do ponderador, na forma per-

centual; 

TR = Taxa Referencial referente ao dia 1º do mês da respectiva aplicação do ponderador, na forma percentual; 

mTX
= Taxa média ponderada anual de juros das operações na forma percentual, calculada com base no saldo 

médio diário das aplicações, observado que em qualquer hipótese, no cálculo do fator de ponderação, a 

mTX
 não pode ser inferior a 10,5% a.a.;

TXrc = Taxa anual de juros aplicável aos recursos obrigatórios, de que trata a seção 6-2, vigente no respectivo 

mês de aplicação do ponderador, na forma percentual; 

C admc = Taxa equivalente aos custos administrativos de captação, na forma percentual, estabelecida em 

1,666% a.a. 

11 - Com relação ao disposto no item anterior, o Banco do Brasil está autorizado a proceder: 

a) à reclassificação para a poupança rural do saldo integral ou de parcelas de operações efetuadas ao amparo da

Linha de Crédito FAT Giro Rural, instituída pelas Resoluções nºs 485, de 28/4/2006, 487, de 28/6/2006, 505,
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de 22/8/2006, 521, de 18/12/2006, e 540, de 6/6/2007, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (Codefat); 

b) ao cômputo para fins de apuração de fator de ponderação na forma definida, durante o prazo de vigência das

operações, do saldo reclassificado segundo a alínea anterior, limitado ao montante de R$500.000.000,00

(quinhentos milhões de reais), incluídos no limite estabelecido na alínea "g", devendo ser mantidos os encar-

gos financeiros originalmente contratados para as operações, observado que os parâmetros constantes das alí-

neas "b" e "c" daquele item devem ser aplicados sobre a composição dos encargos fixos cobrados do mutuá-

rio com a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) vigente no dia 1º do mês da aplicação do respectivo

ponderador, na forma percentual.

12 - Podem, também, ser computados para o cumprimento da exigibilidade da poupança rural os saldos médios diá-

rios: 

a) dos Depósitos Interfinanceiros Vinculados ao Crédito Rural denominado DIR-Poup, previstos na seção 6-1,

pela instituição financeira depositante;

b) das operações renegociadas nas condições estabelecidas nos arts. 1º, inciso IX, da Resolução nº 2.238, de

31/1/1996, e 5º da Resolução nº 2.471, de 26/2/1998, contratadas originalmente com base nos recursos de que

trata a seção 6-4 e/ou que passaram a ser lastreadas com recursos desta seção;

c) dos títulos emitidos pelo TN para o pagamento de renegociação de dívidas rurais - valores cedidos ao TN, na

forma dos arts. 8º, inciso III, alínea "c" e 14 da Resolução nº 2.238/1996, concedidos originalmente ao ampa-

ro dos recursos de que trata esta seção;

d) das aplicações realizadas com recursos próprios da poupança rural do agente operador na linha de crédito es-

pecial denominada Financiamento de Recebíveis do Agronegócio (FRA), nas condições estabelecidas na se-

ção 12-4.

13 - Para fim de cumprimento da exigibilidade da poupança rural, o Banco do Brasil S.A. pode computar o valor 

correspondente ao saldo médio diário das aplicações no FRA, mediante sua multiplicação pelo fator de pondera-

ção de 2,49 (dois inteiros e quarenta e nove centésimos), desde que essas aplicações não contem com equaliza-

ção de taxa de juros pela União, podendo este ponderador ser revisto semestralmente. 

14 - É facultado o recolhimento ao Banco Central do Brasil, no primeiro dia útil do mês de junho, de valores por 

conta de previsão de deficiência no período de cumprimento que ficarão retidos até o primeiro dia útil do mês 

seguinte, e serão computados para satisfação da exigibilidade. 

15 - Encerrado o período de cumprimento, a instituição financeira que incorrer em deficiência com relação à exigibi-

lidade fica sujeita, alternativamente, no primeiro dia útil do mês de agosto: 

a) ao recolhimento ao Banco Central do Brasil dos valores da deficiência apurada, que serão restituídos no pri-

meiro dia útil do mês de agosto do ano subseqüente ao do recolhimento;

b) ao pagamento ao Banco Central do Brasil de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da defi-

ciência apurada.

16 - O valor do recolhimento ou do pagamento referidos nos itens 14 e 15 deve ser previamente informado ao Banco 

Central do Brasil, por meio de comunicação assinada por 2 (dois) diretores, sendo um deles responsável pela 

área de crédito rural, até o dia útil anterior ao do respectivo débito na conta Reservas Bancárias. 

17 - O recolhimento ou pagamento de que trata o item anterior deve ser efetuado exclusivamente em espécie, por 

iniciativa da instituição financeira, mediante utilização de evento e finalidade específicos previstos no Catálogo 

de Mensagens do Sistema de Pagamentos Brasileiro, na data devida. 

18 - Os valores recolhidos ao Banco Central do Brasil, a título de previsão de deficiência ou de deficiência apurada, 

são atualizados de acordo com a remuneração básica dos depósitos de poupança. 

19 - Em eventual inobservância do disposto no item 15, a instituição financeira perde o direito ao recolhimento pre-

visto na alínea "a" daquele item e fica sujeita à multa de 20% (vinte por cento), cujo pagamento terá acréscimo 

das sanções pecuniárias previstas na seção 2-4, desde a data em que devido até o efetivo recolhimento. 

20 - Aplicam-se às operações realizadas com base nos recursos de que trata esta seção as normas gerais do crédito 

rural que não conflitarem com as disposições especiais contidas nesta seção. 

21 - Os recursos captados em depósitos da poupança rural ficam sujeitos, ainda, ao seguinte direcionamento: 
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a) 20% (vinte por cento), em encaixe obrigatório no Banco Central do Brasil, exclusivamente em espécie, por

iniciativa da instituição financeira, que serão acrescidos de encargos financeiros correspondentes à remunera-

ção básica dos depósitos de poupança e de juros de 0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês);

b) 10% (dez por cento), em encaixe obrigatório adicional no Banco Central do Brasil, exclusivamente em espé-

cie, por iniciativa da instituição financeira, que serão remunerados pela Taxa Selic, de que trata a Circular nº

2.900, de 24/6/1999, e alterações posteriores;

c) até 5% (cinco por cento), em operações permitidas às referidas instituições, de acordo com a regulamentação

em vigor.
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1 - As deficiências de aplicação em crédito rural ao amparo dos recursos obrigatórios e da poupança rural, de que 

tratam as seções 6-2 e 6-4, verificadas no período de ajustamento de 1/7/2006 a 30/6/2007, podem ser adiciona-

das às respectivas exigibilidades e subexigibilidades de aplicação no período de 1/7/2007 a 30/6/2008, observado 

que: 

a) a instituição financeira que optou pela faculdade definida neste item:

I - deve ter formalizado comunicação ao Banco Central do Brasil até o dia 13/7/2007, assinada por 2 (dois)

diretores, sendo um deles o responsável pela área de crédito rural, na forma do modelo anexo; 

II - fica dispensada dos recolhimentos previstos nos itens 6-2-15 e 6-4-15, relativamente ao período de 

1/7/2006 a 30/6/2007; 

b) a falta de comunicação formal, nas condições e prazo estabelecidos na alínea anterior, sujeita a instituição fi-

nanceira às disposições dos itens 6-2-15 e 6-4-15.

Anexo 

Ao 

Banco Central do Brasil 

Gerência-Executiva de Regulação e Controle das Aplicações Obrigatórias em Crédito Rural e do Proagro (Ge-

rop) 

SBS Quadra 3 - Ed. Sede - 19º andar 

Brasília (DF) 

70074-900 

Assunto: Crédito Rural - Exigibilidades de Aplicação - Prorrogação - Resolução nº 3.461, de 2007. 

Comunicamos que esta instituição financeira, valendo-se da faculdade prevista no art. 1º da Resolução nº 

3.461, de 26 de junho de 2007, optou por adicionar os valores correspondentes às deficiências médias de 

aplicação em crédito rural, verificadas no período de 1º de julho de 2006 a 30 de junho de 2007, às respecti-

vas exigibilidades de aplicação no período  de 1º de julho de 2007 a 30 de junho de 2008, conforme indicado 

a seguir: 

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS VALOR DA DEFICIÊNCIA (R$) 

1 subexigibilidade de 8% (oito por cento) relativa ao Pronaf - MCR 6-2-6 

2 subexigibilidade de 28% (vinte e oito por cento) - MCR 6-2-5 

3 exigibilidade geral de 25% (vinte e cinco por cento) - MCR 6-2-2 

4 exigibilidade da poupança rural - MCR 6-4 

Local: Data: 

ASSINATURAS AUTORIZADAS 
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1 - São imputáveis ao Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) as despesas abaixo relacionadas e 

outras que venham a ser estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional: 

a) a remuneração do agente do programa, no valor de R$100,00 (cem reais) por pedido de cobertura deferido ou

indeferido, relativamente às operações enquadradas no programa a partir da safra 2007/2008;

b) a remuneração pelos serviços de comprovação de perdas;

c) a cobertura;

d) os gastos relativos a serviços de cálculos atuariais para o programa.

2 - As despesas com comprovação de perdas compreendem: 

a) remuneração pela elaboração do relatório de comprovação de perdas

b) despesas de análise de laboratório, quando necessários ao diagnóstico ou aferição de perdas;

c) despesas com medição de lavouras exigida pelo Proagro, observadas as tarifas específicas previstas neste

manual;

d) despesas com classificação de produto.

3 - Equiparam-se à comprovação de perdas, para todos os efeitos do programa, os serviços solicitados pelo Banco 

Central do Brasil referentes à aferição dos resultados de empreendimento amparado. 

4 - Respeitado o máximo de 0,5% (cinco décimos por cento) e o mínimo de 0,06% (seis centésimos por cento) do 

limite de risco do programa, a remuneração do técnico responsável pela elaboração do relatório de comprovação 

de perdas é devida à razão de 1% (um por cento) do valor total liberado para o empreendimento, crédito e cor-

respondentes recursos próprios, na data da entrega do relatório de comprovação de perdas concluso.  

"5 - Deve ser deduzido da remuneração do técnico responsável pela elaboração do relatório de comprovação de per-

das, a título de sanções pecuniárias, o valor correspondente a 1% (um por cento) por dia útil de atraso em relação 

aos prazos fixados para realização dos serviços de comprovação de perdas, bem como para entrega dos respecti-

vos relatórios ao agente.  

"6 - Compete ao agente pagar as despesas devidas com a comprovação de perdas, mediante débito na conta vincula-

da à operação, observado o seguinte: 

a) a remuneração do técnico responsável pela elaboração do relatório de comprovação de perdas deve ser inte-

gralmente paga no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da entrega do relatório concluso;

b) as demais despesas que integrem a comprovação de perdas devem ser pagas no prazo máximo de 15 (quinze)

dias úteis a contar da apresentação das respectivas notas fiscais de prestação de serviços ou documentos

equivalentes, vedado, porém, ao agente acolher qualquer despesa antes da entrega da primeira parte do relató-

rio de comprovação de perdas;

c) no caso de pagamento de despesa de medição, o agente deve exigir, além dos documentos citados na alínea

anterior, croqui com caracterização dos pontos referenciais e documento comprobatório da metodologia utili-

zada;

d) é obrigatório capitalizar as despesas na conta vinculada, lançando-as separadamente de outras despesas.

"7 - Se o agente verificar irregularidade no preenchimento do relatório de comprovação de perdas ou em compro-

vantes de despesas, suspende-se o prazo previsto no item anterior, cuja contagem se reinicia na data em que ul-

timada pelo técnico a devida regularização.  

8 - Ocorrendo desistência do pedido de cobertura sem que o técnico tenha realizado a última visita regulamentar, 

apura-se na data de formalização da desistência a base de cálculo de sua remuneração, que deve ser paga no pra-

zo máximo de 15 (quinze) dias úteis, sendo desnecessária a entrega da segunda parte do relatório de comprova-

ção de perdas.  

9 - Na falta de observância do prazo estabelecido para pagamento das despesas de comprovação de perdas, o agente 

fica sujeito, a título de sanções pecuniárias, ao pagamento de juros à taxa efetiva de 12% a.a. (doze por cento ao 

ano), incidente sobre o valor em atraso, a partir do primeiro dia subseqüente ao esgotamento do prazo.  

10 - O produto de sanções pecuniárias resultante do disposto no item anterior não integra as despesas com compro-

vação de perdas, mas constitui ônus do agente, sendo vedado o seu débito na conta vinculada à operação. 

11 - As despesas de comprovação de perdas imputáveis ao Proagro, cujo valor deve ser registrado na sumula de jul-

gamento do pedido de cobertura, são apuradas pelo agente mediante aplicação, sobre o valor debitado na conta 

vinculada à operação, até a data da decisão do pedido de cobertura em primeira instância, dos encargos financei-
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ros equivalentes à maior remuneração a que estiverem sujeitas as operações de crédito rural amparadas com re-

cursos obrigatórios, de que trata a seção 6-2, na data da formalização do respectivo enquadramento no Proagro.  

12 - Cabe ao beneficiário o ônus das despesas de: 

a) comprovação de perdas, quando constatado dolo ou má-fé na comunicação de perdas;

b) comprovação de perdas, no caso de indeferimento do pedido de cobertura por comunicação de perdas indevi-

da, segundo definição prevista na seção 16-4;

c) medição de lavoura, sempre que ocorrer redução superior a 20% (vinte por cento) da área prevista.

13 - Após a decisão do pedido de cobertura, cabe ao agente: 

a) transferir a cobertura relativa ao valor financiado da conta vinculada à operação para conta específica "Pro-

agro a Receber", cujo saldo médio diário pode ser computado para cumprimento da exigibilidade prevista na

seção 6-2; (*) 

b) controlar o valor da cobertura de recursos próprios do beneficiário em conta especifica de compensação.

14 - No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da decisão do pedido de cobertura, cabe ao agente, com base 

nos dados dos documentos 20 e 20-1 deste manual, registrar no Sistema de Informações Banco Central (Sisba-

cen), conforme o caso:  

a) o indeferimento do pedido de cobertura;

b) as despesas de comprovação de perdas e de cobertura do Proagro.

15 - Os registros de que trata o item anterior devem ser efetuados por meio eletrônico, com base em leiautes defini-

dos pelo Banco Central do Brasil. 

16 - As despesas de comprovação de perdas, de cobertura do crédito e de remuneração do agente, quando for o caso, 

são acrescidas dos encargos contratuais, limitados à maior remuneração a que estiverem sujeitas as operações de 

crédito rural amparadas com recursos obrigatórios, de que trata a seção 6-2, na data da formalização do respecti-

vo enquadramento no Proagro, calculados a partir da data da decisão da cobertura pelo agente em primeira ins-

tância até o dia anterior ao da efetiva liberação dos recursos pelo Banco Central do Brasil.  

17 - Cabe ao Banco Central do Brasil efetuar o pagamento das despesas imputáveis ao programa, mediante liberação 

por lançamento na conta Reservas Bancárias de cada agente. 

18 - Cabe ao agente do Proagro transferir ao beneficiário, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do lançamento 

na conta Reservas Bancárias, o valor da cobertura de recursos próprios, observadas as seguintes condições: (Res 

3.478) 

a) o valor deve ser acrescido, desde a data do lançamento na conta Reservas Bancárias até a da efetiva transfe-

rência, de encargos financeiros equivalentes à maior remuneração a que estiverem sujeitas as operações de

crédito rural amparadas com recursos obrigatórios, de que trata a seção 6-2, na data da formalização do res-

pectivo enquadramento no Proagro, às expensas do agente do Proagro;

b) no caso de inobservância do prazo estabelecido neste item a taxa efetiva de juros prevista na alínea anterior

fica elevada para 12% a.a. (doze por cento ao ano), incidente sobre a parcela em atraso, a partir do primeiro

dia subseqüente ao esgotamento do prazo.

19 - O Banco Central do Brasil pode impugnar o pagamento de despesa decorrente de decisão manifestamente ilegal 

ou contrária ao regulamento do programa, mediante cobrança via Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), para 

débito do valor correspondente na conta Reservas Bancárias de cada agente.  

20 - O agente se responsabiliza pelas despesas pagas indevidamente. 

21 - Na hipótese de qualquer pagamento indevido, sua devolução pelo agente sujeita-se à incidência de juros à taxa 

efetiva de 12% a.a. (doze por cento ao ano), a partir da data do crédito na conta Reservas Bancárias até a data da 

devolução.  

22 - Nos pedidos de ressarcimento e de devolução de cobertura e das demais despesas de que trata esta seção, deve 

ser considerada como data-base, para fins de apuração desses valores, a data da decisão do pedido de cobertura 

pelo agente em primeira instância, observados os prazos regulamentares. 


